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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete do Deputado Guilherme Paz
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750.

PROJETO DE LEI Nº      /2025.


DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO DIREITO À MEIA TARIFA NO TRANSPORTE COLETIVO INTERMUNICIPAL PARA PROFESSORES EM EFETIVO EXERCÍCIO NAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE ENSINO, NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


A   ASSEMBLEIA   LEGISLATIVA   DO   ESTADO   DO   MARANHÃO   estatui   e   eu   sanciono   a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado do Maranhão, o direito à meia tarifa no transporte coletivo intermunicipal aos professores em efetivo exercício nas redes pública e privada de ensino.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se meia tarifa o pagamento correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor integral da passagem praticada na linha regular intermunicipal.
Art. 3º Farão jus ao benefício os profissionais que comprovem, simultaneamente: 
I – vínculo empregatício com instituição de ensino pública ou privada, reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), localizada no Estado do Maranhão; 
II – exercício efetivo da atividade docente, seja na educação infantil, fundamental, média ou superior;
III – deslocamento para local de trabalho em município diverso do de sua residência;
IV – deslocamento para participação, dentro da sua área de atuação, de congressos, seminários; jornadas pedagógicas; palestras; cursos; workshops; treinamentos e capacitações voltadas para a sua área de atuação. 
Art. 4º O benefício previsto nesta Lei é de caráter pessoal e intransferível, sendo vedado seu uso por terceiros ou fora do trajeto vinculado à atividade profissional do beneficiário.
Art. 5º O Poder Executivo poderá determinar percentual máximo de vagas a serem destinadas aos beneficiários, cabendo ao Executivo a sua regulamentação. 
Art. 6º Esta Lei aplica-se exclusivamente ao sistema de transporte coletivo intermunicipal sob competência do Estado, não se estendendo, de forma automática, ao transporte coletivo urbano municipal ou metropolitano, ressalvada a possibilidade de adesão por meio de convênios ou legislação própria dos entes envolvidos.
Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Dep. Nagib Haickel”, do Palácio “Manuel Beckman”, em São Luís (MA), 08 de abril de 2025.

GUILHERME PAZ
Deputado Estadual - PRD


JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir, no âmbito do Estado do Maranhão, o direito à meia tarifa no transporte coletivo intermunicipal para os professores da rede pública e privada de ensino, em efetivo exercício de suas funções. Trata-se de medida de valorização da atividade docente, cuja relevância é amplamente reconhecida como essencial à construção de uma sociedade justa, democrática e desenvolvida.
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, inciso V, estabelece como princípio do ensino a valorização dos profissionais da educação escolar, especialmente por meio de políticas públicas que favoreçam sua formação, remuneração, condições de trabalho e deslocamento. Nesse sentido, facilitar o acesso ao transporte entre municípios representa um incentivo direto à permanência e estabilidade dos docentes em suas atividades, especialmente em áreas de difícil provimento ou com maior rotatividade de profissionais.
Do ponto de vista jurídico, a proposta observa os princípios da legalidade, razoabilidade e iniciativa parlamentar, sem invadir a reserva de competência do Poder Executivo, uma vez que:
•	Limita-se à atuação legislativa em matéria de transporte intermunicipal, cuja regulação é de competência estadual;
•	Condiciona sua aplicação à existência de dotação orçamentária específica, resguardando os preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal e do equilíbrio orçamentário;
•	Delega ao Poder Executivo a regulamentação do benefício e a eventual compensação às empresas concessionárias do transporte, respeitando a gestão administrativa e contratual do serviço público.
Além disso, a proposição encontra respaldo na competência legislativa concorrente prevista no artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, que permite aos Estados legislarem sobre educação, além de poder suplementar à legislação federal, especialmente quando há interesse local relevante.
Importante destacar que a proposta não gera impacto financeiro direto e imediato, tampouco cria novas despesas obrigatórias para o Estado, sendo sua implementação dependente de regulamentação e planejamento orçamentário anual. A medida ainda poderá contribuir com a redução da evasão escolar, ao permitir que professores permaneçam alocados em diferentes regiões, mesmo residindo em municípios diversos, assegurando continuidade no processo pedagógico.
Em tempos em que a educação enfrenta desafios estruturais e orçamentários, o incentivo ao magistério — ainda que por meio de políticas simples — representa um passo concreto em direção à valorização do educador como pilar da transformação social.
Dessa forma, solicito o apoio dos nobres pares para a aprovação deste Projeto de Lei, como medida de justiça, reconhecimento e valorização dos profissionais da educação do Estado do Maranhão.
Quanto à legitimidade da inciativa do presente projeto, se tem por preenchida, bem como em consonância com o entendimento em sede Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE DETERMINA A FIXAÇÃO DE PLACA EDUCATIVA. TEMA 917 DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA OU À COMPETÊNCIA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - As razões do agravo regimental são inaptas para desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que, por isso, se mantêm hígidos. II - Norma de origem parlamentar que determina a fixação de placa educativa, por não criar, extinguir ou alterar órgão da Administração Pública, não ofende a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para dispor sobre essa matéria. III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 878.911-RG/RJ, Tema 917 da sistemática da Repercussão Geral, fixou tese no sentido de que “[N]ão usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” IV - Agravo regimental a que se nega provimento. (STF - RE: 1338645 RJ 0046963-08.2016.8.19.0000, Relator: RICARDO LEWANDOWSKI, Data de Julgamento: 18/12/2021, Segunda Turma, Data de Publicação: 26/01/2022).
Portanto, o projeto proposto preenche os requisitos legais para sua tramitação, bem como, dispõe sobre tema de importante relevância para o Estado do Maranhão. 
Em vista do exposto e dada a relevância do tema, solicito o apoio dos Pares para a tramitação e aprovação da presente proposição.
  

GUILHERME PAZ
Deputado Estadual - PRD
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